PARECER N°  271   , DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 677, DE 2011

De autoria da nobre Deputada Rita Passos, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de bibliotecas comunitárias (circulantes) em favelas e bairros considerados de baixa renda. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 74a a 78a Sessões Ordinárias, de 01 a 05/08/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. Não se manifestando no prazo regimental, coube a mim, na qualidade de relator especial, manifestar-me no lugar da referida Comissão.

Embora o intento do projeto seja digno de elogios, não pudemos deixar de constatar, após análise, que existe invasão, pelo Poder Legislativo, de competências atribuídas ao Poder Executivo. No presente caso, o projeto prevê medida de gestão administrativa, estabelecendo atribuições para as Secretarias da Educação, da Cultura e de Logística e Transportes (artigo 4º da propositura). Entretanto, de acordo com a regra disposta no artigo 47, II, da Constituição Estadual, compete privativamente ao Governador, com o auxílio dos Secretários de Estado, exercer a direção superior da administração estadual, incluindo o estabelecimento da política voltada para a educação e cultura.
Ainda que o Poder Legislativo disponha sobre os instrumentos de planejamento do Estado, bem como fiscalize e controle os atos do Poder Executivo, essas atribuições não o autorizam a cometer ingerências no campo administrativo, no qual o Poder Executivo é tipicamente responsável pelas decisões e exercício da atividade. As determinações contidas na propositura em comento deveriam ser definidas pelo Governador do Estado na sua função precípua de administrar e traçar a política estatal. Com isso, o objetivo pretendido pelo projeto ora em análise pode representar uma ingerência de um poder sobre outro, motivo pelo qual manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 677, de 2011.

a) Mauro Bragato - Relator Especial

